Acao declaratoria de inexisténcia de débito -
Titulo executivo - Protesto - Determinagao ao
cartério para exibi-los - Descabimento - Onus
da parte - Momento processual inadequado -
Indenizacao - Dano moral - Cumulagéo de agoes

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo declaratéria de
inexisténcia de divida. Titulos executivos protestados.
Determinacdo ao cartério para exibi-los. Descabimento.
Onus da parte. Momento processual inadequado.

- Deve ser indeferida a determinacdo a cartério de
protesto de tftulos para exibir em juizo documentos de
protestos lavrados, destinados & instrucéo de acéo judi-
cial (art. 360 do Cédigo de Processo Civil), pois, pela
natureza do 6rgdo, a parte inferessada poderd obté-los
diretamente.

- Ainda que cabivel ordem a terceiro para exibir
documentos em juizo, a fase inicial do processo ndo é
adequada para tanto, pois a parte contrdria poderd juntd-
-los com a defesa.

Recurso néo provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0433.
11.016810-4/001 - Comarca de Montes Claros
- Agravante: Edvan Pereira da Silva - Agravadas:
Agropecudria S&o Lazaro, Cemar - Companhia Energética
do Maranhéo - Relator: DES. GUTEMBERG DA MOTA E
SILVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2012. - Gutemberg
da Mota e Silva - Relator.

Notas taquigréficas

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Edvan
Pereira da Silva interpds agravo de instrumento pleite-
ando a reforma da decisdo do MM. Juiz da 5% Vara Civel
da Comarca de Montes Claros, que, na acdo declara-
téria de inexisténcia de débito ¢/c indenizacdo por danos
morais ajuizada contra Agropecudria Séo Lézaro e Cemar
- Companhia Energética do Maranhéo, indeferiu seu
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pedido de intimacédo do Cartério Noris Maranhéo, situado
em Séo Lufs, Maranhéo, para exibir os documentos que
geraram os protestos questionados por meio da presente
demanda, sob o fundamento de que as informacées
pretendidas podem ser obtidas independentemente de
intervencdo judicial.

Afirmou que ndo contraiu as dividas que foram
protestadas pelo Cartério Noris Maranhdo e ndo possui
condicées financeiras de comparecer ao Maranhdo.
Acrescentou que requereu ao cartério as informacées
de que precisa para impugnar a divida, mas elas lhe
foram negadas, razdo pela qual recorreu ao Judicidrio.
Sustentou que essas informacées sdo essenciais ao julga-
mento desta demanda, para que se possa identificar a
origem das alegadas dividas protestadas.

Mencionou os arts. 341 e 360 do Cédigo de
Processo Civil, que tratam da exibicdo de documentos em
poder de ferceiros.

Requereu a reforma da sentenca, para que seja
deferido seu pedido de exibicdo incidental do documento
descrito a f. 11 dos autos de origem.

Como a relagéo processual ndo se completou na
primeira insténcia, descabida a intimagéo dos agravados
para apresentacdo de contraminuta.

Informagdes do MM. Juiz & f. 42-TJ.

E o relatério. Decido.

Conheco do recurso, pois presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

O agravante ajuizou acdo declaratéria de inexis-
téncia de débitos c/c indenizag@o por danos morais em
face dos agravados, que protestaram duplicatas em seu
nome no Cartério Noris Maranhdo, situado em Séo Lus,
Maranhéo, afirmando néo possuir qualquer relacdo com
eles que pudesse gerar o referido débito. Requereu ao
MM. Juiz que intimasse o cartério, para que ele apresente
as duplicatas protestadas, de modo a esclarecer a origem
da divida, o que foi indeferido.

A deciséo agravada deve ser mantida. Como bem
salienfou o MM. Juiz, as informacées pretendidas pelo
agravante estdo & disposico de qualquer pessoa no
cartério, ndo sendo necessdria intervencéo judicial para
sua obtencdo, principalmente por se tratar de inferesse
privado do agravante.

A alegada falta de condicées financeiras é certa-
mente lamentdvel, mas ndo se trata de fato jurigeno, a
autorizar a intervencéo judicial no caso.

Ademais, o agravante requereu a exibicdo logo
na inicial, afirmando ser a Gnica maneira de se apurar a
origem da divida, sem, contudo, aguardar a citacéo e a
manifestacdo dos agravados, que, certamente, trardo aos
autos elementos justificadores da realizacéo do protesto.

Verifica-se assim que, ainda que fosse devida a
ordem judicial de exibicdo, néo seria esse o momento
processual adequado, |G que nem sequer houve citacdo
dos agravados, responsdveis pelo protesto.

Diante disso, nego provimento ao recurso, mantendo
integralmente a deciséo agravada.
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Custas, ao final, pela parte vencida.
DES. VEIGA DE OLIVEIRA - De acordo com o Relator.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De
acordo com o Relator.

Sumula - RECURSO NAO PROVIDO.



